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4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCC, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classificação 
e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

9 de março de 2012. — O Diretor do IGESPAR, I. P., Elísio Sum-
mavielle. 

  
 205859682 

 Declaração de retificação n.º 401/2012
Por ter saído com inexatidão o anúncio n.º 3863/2012, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 21 de fevereiro de 2012, procede-
-se, através da presente declaração, à retificação do então publicado.

Assim, onde se lê «1 — [...] faço público que por despacho de 15/04/2011 
S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura concordou com a classificação 
como Monumento de Interesse Público, do Chafariz dos Leões [...]» deve 
ler -se «1 — [...] faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura 
(SPAA — CNC) de 10 de outubro de 2011, é intenção do IGESPAR, I. P., 
propor a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a classificação como 
monumento de interesse público do Chafariz dos Leões [...]».

6 de março de 2012. — O Diretor, Elísio Summavielle.
205855567 

 Instituto Nacional de Estatística, I. P.

Aviso n.º 4293/2012
Para os devidos efeitos e nos termos do disposto nos artigos 49.º, 57.º 

e 58.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, notifica-

-se Nuno Eurico Ferreira da Silva, técnico superior de informática do 
Instituto Nacional de Estatística, I. P., que na sequência do Processo 
Disciplinar n.º 2/2011, o Conselho Diretivo do Instituto Nacional de 
Estatística, IP, aprovou a proposta constante no Relatório Final de 1 de 
março de 2012 e decidiu aplicar ao arguido a pena de despedimento 
por facto imputável ao trabalhador por violação do dever geral de as-
siduidade previsto na alínea i) do n.º 2 do artigo 3.º, nos termos das 
disposições conjugadas das alíneas g) do n.º 1 do artigo 18.º e d) do 
n.º 1 do artigo 9.º todos do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que 
Exercem Funções Públicas.

A pena começa a produzir os seus efeitos legais 15 dias após a data 
da publicação do presente aviso, de acordo com o artigo 58.º do Estatuto 
Disciplinar.

12 de março de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Alda 
de Caetano Carvalho.

205860215 

 Instituto Português da Juventude, I. P.

Despacho n.º 3933/2012

1 — Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 3, 
do artigo 5.º, do Decreto -Lei n.º 168/2007, de 3 de maio, e dos arti-
gos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo, e ainda no 
uso das competências que me foram delegadas através do Despacho 
n.º 16223/2011, da presidente do Instituto Português da Juventude, I. P., 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, de 30 de novem-
bro de 2011, subdelego no chefe de divisão do Gabinete de Recursos 
Humanos e Apoio aos Objetores de Consciência, o licenciado Vítor 
Ricardo Venâncio Cardoso, os poderes necessários para a prática dos 
seguintes atos:

a) Despachar assuntos correntes ou de mero expediente e assinar a 
respetiva correspondência, bem como a correspondência necessária à 
mera instrução de processos e à execução de decisões proferidas nos 
mesmos, assim como autorizar publicações no Diário da República;

b) Autenticar fotocópias de documentos, a partir dos originais exis-
tentes nos processos e a pedido dos interessados, no âmbito do respetivo 
pelouro;

c) Conceder os benefícios decorrentes do estatuto do trabalhador 
estudante, nos termos legais;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos e 
limites dos artigos 160.º, e 161.º, do Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas (RCTFP), aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, em dias úteis, de descanso semanal e feriados, bem como 
a execução do registo a que se refere o artigo 165.º, do mesmo diploma, 
efetuado de acordo com o modelo aprovado pela Portaria n.º 609/2009, 
de 5 de junho, e ainda autorizar o processamento e respetivo pagamento 
verificados os condicionalismos legais;

e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários integrados 
no Departamento de Recursos Humanos, Financeiros, e Patrimo-
niais, no Departamento de Informação, Comunicação e Relações 
Internacionais, no Departamento de Programas e no Departamento 
de Associativismo, em estágios, congressos, reuniões, seminários, 
colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes 
que decorram em território nacional, quando importem custos para 
o serviço;

f) Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, bem 
como o processamento e pagamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não;

g) Justificar ou injustificar faltas, bem como as dispensas, previstas 
no âmbito do RCTFP e respetivo Regulamento;

h) Promover a verificação da situação de doença nos termos legal-
mente estabelecidos;

i) Elaborar os mapas de pessoal que acompanham a proposta de 
orçamento, nos termos do artigo 4.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro;

j) Proceder à instrução dos processos de reconhecimento do estatuto 
de objetores de consciência, incluindo todas as diligências junto dos 
cidadãos que solicitaram aquele estatuto, antes e após a tomada da 
decisão da Comissão Nacional de Objeção de Consciência;

2 — O subdelegado apresentará mensalmente um relatório síntese 
com elementos estatísticos e custos relativos aos atos a praticados ao 
abrigo das alíneas d), e) e f) do presente despacho.

3 — A presente subdelegação de competências é feita sem prejuí zo 
dos poderes de avocação e de revogação dos atos praticados pelo 
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subdelegado, sem que isso implique a derrogação, ainda que parcial 
da mesma.

4 — O presente despacho revoga e substitui, para todos os efeitos 
legais, o meu Despacho n.º 26/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 4, de 5 de janeiro de 2010.

5 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 19 de janeiro de 
2012, ficando deste modo ratificados todos os atos praticados, desde esta 
data, pelo ora subdelegado, que se incluam no âmbito das competências 
aqui definidas.

7 de fevereiro de 2012. — O Vice -Presidente, Rui Susana.
205855697 

 Despacho n.º 3934/2012
1 — Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 3, 

do artigo 5.º, do Decreto -Lei n.º 168/2007, de 3 de maio, e dos 
artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo, e 
ainda no uso das competências que me foram delegadas através 
do despacho n.º 16223/2011, da presidente do Instituto Português 
da Juventude, I. P., publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 230, de 30 de novembro de 2011, subdelego na chefe de di-
visão do Gabinete de Gestão Financeira, a licenciada Ana Maria 
Costanzo Nunes Sá da Costa, os poderes necessários para a prática 
dos seguintes atos:

a) Assinar o expediente relativo a libertação de cauções;
b) Autorizar, com cumprimento de todos os requisitos legalmente 

previstos, despesas e pagamentos com locação e aquisição de bens e 
serviços até ao montante de € 5000,00 (cinco mil euros);

c) Autorizar as alterações orçamentais que sejam da competência 
do serviço;

d ) Autorizar a antecipação até dois duodécimos por rubrica, nos 
termos e limites legalmente fixados;

e) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e a emissão de meios 
de pagamento no âmbito do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

f ) Despachar os pedidos de reposição de dinheiros públicos 
que devam reentrar nos cofres do Estado, por compensação, por 
dedução ou por guia, nos termos do Decreto -Lei n.º 155/92, de 
28 de julho;

g) Movimentar da conta de fundo de maneio dos serviços centrais, em 
conformidade com o regulamento anual do fundo de maneio;

h) Emitir, processar e autorizar as guias de receitas de Estado.
i) Despachar assuntos correntes ou de mero expediente e assinar a 

respetiva correspondência, bem como a correspondência necessária à 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 156/2012
A Portaria n.º 592/2011, de 28 de junho, autorizou as entidades 

tuteladas pelo Ministério das Finanças, aí identificadas, a assumir os 
encargos orçamentais decorrentes da contratação de serviços móveis 
terrestres através de procedimento ao abrigo do Acordo Quadro n.º 1 
ANCP, para serviços de comunicação móvel terrestre, nos termos 
do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro; para os anos de 2011, 
2012 e 2013, considerando, nos termos daquele acordo, uma execução 
contratual de 24 meses.

Face ao decurso da tramitação processual dos procedimentos em 
apreço, a execução contratual prevista não se efetivou em 2011, prevendo-
-se, observados os previstos 24 meses, a assunção em 2014 de encargos 
orçamentais com os mesmos contratos, pelo que os encargos orçamentais 
a assumir em cada ano económico, por entidade previstos na Portaria 
n.º 592/2011, de 28 de julho, devem assim não exceder as seguintes 
importâncias: 

mera instrução de processos e à execução de decisões proferidas nos 
mesmos.

2 — A presente subdelegação de competências é feita sem preju-
ízo dos poderes de avocação e de revogação dos atos praticados pela 
subdelegada, sem que isso implique a derrogação, ainda que parcial 
da mesma.

3 — O presente despacho revoga e substitui, para todos os efeitos 
legais, o meu despacho n.º 26/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 4, de 5 de janeiro de 2012.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 19 de janeiro de 
2012, ficando deste modo ratificados todos os atos praticados, desde esta 
data, pela ora subdelegada, que se incluam no âmbito das competências 
aqui definidas.

7 de fevereiro de 2012. — O Vice-Presidente, Rui Susana.
205855737 

Entidade 2012 c/IVA
(em euros)

2013 c/IVA
(em euros)

2014 c/IVA
(em euros)

Total c/IVA
(em euros)

GMEF  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 066,83 64 880,20 10 813,37 129 760,40
GSEAO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 076,24 4 891,50 815,25 9 782,98
GSETF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 829,00 29 794,80 4 965,80 59 589,61
GSEAF. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 103,75 21 724,51 3 620,75 43 449,00
GSEAP. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 216,25 11 059,51 1 843,25 22 119,00
GPEARI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 781,95 12 938,34 2 156,39 25 876,69
IGF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 333,08 27 999,70 4 666,62 55 999,39
SGMF. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 125,22 18 150,26 3 025,04 36 300,52
DGO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 540,63 40 248,75 6 708,13 80 497,50
DGTF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 704,41 46 445,29 7 740,88 92 890,58
DGAEP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 290,75 17 148,90 2 858,15 34 297,81
ADSE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 096,85 9 716,21 1 619,37 19 432,43
II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 045,22 28 854,26 4 809,04 57 708,53
SSAP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 161,57 21 793,88 3 632,31 43 587,76
INA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 145,13 16 974,15 2 829,03 33 948,30
IGCP. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 147,50 15 777,00 2 629,50 31 554,00
AT. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 555 520,65 666 624,76 111 104,13 1 333 249,54

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 879 185,02 1 055 022,02 175 837,00 2 110 044,04

 As importâncias fixadas para o ano económico de 2013 e seguinte 
poderão ser acrescidas do saldo que se apurar na execução orçamental 
do ano anterior.

Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria 
serão satisfeitos por conta das verbas inscritas ou a inscrever nos orça-
mentos dos respectivos organismos referente aos anos indicados.

18 de janeiro de 2012. — O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar.

205857665 

 Direção-Geral do Orçamento

Despacho (extrato) n.º 3935/2012
Por despachos concordantes, da Diretora -geral do Orçamento e da 

Diretora -geral do Departamento de Prospetiva e Planeamento e Relações 
Internacionais, foi autorizada a mobilidade interna na modalidade de 
mobilidade na categoria, ao abrigo do disposto nos artigos 59.º e 60.º, no 
n.º 2 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, das colaboradoras infra 




